
 
 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 
 

(Processo AdministraƟvo n° 10805-728266/2023-11) 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de  empresa especializada, devidamente cadastrada no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA ou no CRT – Conselho Regional dos Técnicos, para prestação de 
serviços de manutenção predial prevenƟva e correƟva, com disponibilização de equipe residente 
e de apoio, e fornecimento de equipamentos, insumos e materiais de reposição, pelo período 
de 12 (doze) meses. Estes serviços serão desƟnados para o ediİcio-sede da Delegacia da Receita 
Federal do Brasil em Osasco e agências jurisdicionadas de Barueri, Taboão da Serra e CoƟa, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

TABELA 1 

Grupo Item Especificação 
Tipo de 
Custo 

Valor Mensal 
(R$) 

QuanƟdade 
Valor Global 

(R$) 

Único 

1 Equipe Residente Fixo 17.592,46 12 211.109,52 
2 Equipe de Apoio Variável 3.559,67 12 42.716,04 

3 Serviços de Engenharia 
Fixo e 

Variável 
14.172,74 12 170.072,88 

4 Aquisição de Peças Variável 5.238,06 12 62.856,72 
VALORES TOTAIS 40.562,93 12 486.755,16 

 
 1.1.1. Seguem especificações pormenorizadas de cada um dos itens da tabela acima, 
conforme planilha de custos e formação de preços elaborada pela equipe de licitações: 
 

ITEM 1 – EQUIPE RESIDENTE 
Posto CBO QuanƟdade Valor Unitário Mensal (R$) 

Oficial Eletricista 7156-10 1 10.287,60 
Auxiliar de Manutenção Predial 5143-10 1 7.304,86 

Valor Total Mensal do Item 17.592,46 
Valor Global do Item (12 meses) 211.109,52 

 
ITEM 2 – EQUIPE DE APOIO 

Profissional CBO Horas/mês  
(Previsão) 

Valor Unitário 
(R$) 

BDI Valor Unitário Mensal 
(R$) 

Engenheiro Civil 2142-15 6 111,67 

34,48% 

901,07 
Engenheiro Eletricista 2143-05 6 109,78 885,82 
Engenheiro Mecânico 2144-05 6 109,78 885,82 

Mecânico de Refrigeração 7257-05 4 31,51 169,50 
Mecânico de Motor a Diesel 9144-25 4 32,18 173,11 

Meio Oficial Hidráulico 7241-10 4 27,14 146,00 
Pintor 7233-10 4 27,01 145,30 

Pedreiro 7152-10 4 23,52 126,52 
Carpinteiro 7155-05 4 23,52 126,52 

Valor Total Mensal do Item 3.559,67 
Valor Global do Item (12 meses) 42.716,04 

 
ITEM 3 – SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Especificação – Tipo de Custo Valor Unitário 
(R$) 

BDI Valor Unitário 
Mensal (R$) 

A- Sob Demanda – Custo Variável 6.584,22 34,48% 8.854,75 



 
 

 
 

B- Especializado 
– Custo Fixo 

Análise da qualidade do ar em ambiente 
climaƟzado 

479,42 644,74 

CerƟficação de cabeamento de rede lógica 106,20 142,82 
Manutenção prevenƟva e correƟva do Grupo 

Gerador 
174,41 234,56 

Manutenção de hidrantes 321,51 432,38 
Manutenção/reparo de mola hidráulica em 

portas 
125,00 168,11 

Manutenção de nobreaks e estabilizadores 729,17 980,62 
Manutenção de portões automáƟcos 406,25 546,34 

Serviços de serralheria 208,33 280,18 
Serviços de vidraçaria 111,86 150,44 

Manutenção prevenƟva e correƟva do SPDA 305,13 410,35 
Manutenção prevenƟva e correƟva do 

Sistema de Ar Condicionado 
682,57 917,95 

Recarga e testes hidrostáƟcos de exƟntores 304,50 409,51 
Valor Total Mensal do Item 14.172,74 

Valor Global do Item (12 meses) 170.072,88 
 

ITEM 4 – AQUISIÇÃO DE PEÇAS 
Descrição Custo Unitário (R$) BDI Valor Mensal (R$) 

Aquisição de Peças 4.279,75 22,39% 5.238,06 
Valor Total Mensal do Item 5.238,06 

Valor Global do Item (12 meses) 62.856,72 
 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
jusƟficaƟva constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 ano (12 meses) contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arƟgos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 1.3.1. O serviço é enquadrado como conƟnuado tendo em vista a jusƟficaƟva constante 
no Estudo Técnico Preliminar, sendo a vigência plurianual mais vantajosa. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanƟtaƟvos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
consta das informações básicas deste termo de referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   
Sustentabilidade 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 

4.1.1. Adotar boas práƟcas de oƟmização de recursos, de redução de desperdícios e de 
redução da poluição, tais como: 

 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 
 SubsƟtuição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 



 
 

 
 

 Racionalização/economia no consumo de energia e água; 
 Adequado acondicionamento dos resíduos gerados pelas suas aƟvidades, separando o 

lixo seco do lixo orgânico, além da adequada desƟnação desses resíduos de acordo com 
a programação da coleƟva seleƟva determinada pelas Prefeituras Municipais onde serão 
prestados os serviços; 

 Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 
potencialmente poluidores que contenham em suas composições chumbo, cádmio, 
mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de 
assistência técnica autorizada pelas respecƟvas indústrias, para repasse aos fabricantes 
ou importadores; e 

 Tratamento idênƟco deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de 
aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e 
acondicionados em recipientes adequados para desƟnação específica. 

4.1.2. Além das boas práƟcas de oƟmização de recursos/redução de desperdícios/menor 
poluição exigidas acima, a contratada deverá adotar as seguintes práƟcas de sustentabilidade na 
execução dos serviços, quando couber, em cumprimento ao disposto no art. 6º da Instrução 
NormaƟva SLTI/MPOG nº 1, de 19/01/2010, publicada no DOU de 20/01/2010, abaixo transcrito: 

 Usar produtos de limpeza e conservação de superİcies e objetos inanimados que 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

 Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme insƟtuído no 
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 

 Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 
para a execução de serviços; 

 Respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; 

 Prever a desƟnação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, se 
usadas, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 401, de 04/11/2008; e 

 Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua desƟnação às 
associações e cooperaƟvas de catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 
5.940, de 25 de outubro de 2006, procedida pela coleta seleƟva de papel para 
reciclagem, quando couber, nos termos da legislação vigente. 

4.1.3. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 
14/11/2000, é vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de 
qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo 
Protocolo de Montreal. 
 

Subcontratação  
4.2. É admiƟda a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:                                   
 4.2.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da 
contratação, a qual consiste em: serviços de manutenção predial executados pelas equipes 
residente e/ou de apoio.                                                                                                                                                 
 4.2.2. A subcontratação fica limitada ao valor descrito como “Serviços de Engenharia” 
correspondente ao item 3 da licitação, a serem executados por empresa especializada, desde 
que expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração. 
 4.2.3. Os serviços subcontratados serão remunerados pela tabela SINAPI, acrescidos do 
BDI apurado na planilha de custos. 



 
 

 
 

  4.2.3.1. Nas hipóteses de não haver idenƟdade total entre o serviço realizado e 
as tabelas públicas do SINAPI, será admiƟda a quanƟficação por analogia com serviços 
assemelhados e de mesma natureza, constantes naquelas tabelas ou em úlƟmo caso, será 
aplicada a sistemáƟca de pesquisa de preço de mercado. 
4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admiƟda. 

 
GaranƟa da contratação  
4.4. Será exigida a garanƟa da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 
4.5. Em caso opção pelo seguro-garanƟa, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, 
até a data de assinatura do contrato.   
4.6. A garanƟa, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 
úteis após a assinatura do contrato. 
4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garanƟa 
da contratação. 
 
Vistoria  
4.8. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 17 horas.   
4.9. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.  
4.10. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente idenƟficado, apresentando documento de idenƟdade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.   
4.11. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
4.12. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 
da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de execução 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
 5.1.1. Início da execução do objeto: da emissão da ordem de serviço; 
 5.1.2. Os serviços serão executados conforme as tarefas e suas frequências 
discriminadas no Apêndice IV – RoƟna de Execução de Serviços. 
 5.1.3. A prestação de serviços de manutenção predial compreenderá a existência de 2 
(duas) Equipes, sendo uma delas, Residente e fixa no ediİcio-sede da DRF/OSA, e outra, de 
Apoio, que somente será uƟlizada quando necessária para a execução de algum trabalho 
específico. 
 5.1.4. Salvo na ocorrência de situações e demandas específicas, a Equipe Residente 
deverá prestar os serviços 1 (um) dia a cada 5 (cinco) na Agência da Receita Federal do Brasil em 
Barueri, 1 (um) dia a cada 5 (cinco) na Agência da Receita Federal do Brasil em Taboão da Serra 
e 1 (um) dia a cada 10 (dez) na Agência da Receita Federal do Brasil em CoƟa, e o restante dos 



 
 

 
 

dias da semana nos prédios sede e anexo da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Osasco 
(DRF/OSA), ficando a cargo da Contratada os custos com os eventuais deslocamentos. 
 5.1.5. A Equipe de Apoio somente será acionada mediante jusƟficaƟva formal da 
empresa de que a Equipe Residente não possui capacitação técnica para a realização de 
determinada tarefa. 
 
Local e horário da prestação dos serviços 
5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 
 

Unidade Porte Endereço 

Osasco Delegacia 
Rua Avelino Lopes, 156/170, Centro, Osasco/SP, CEP 
06090-902 

Barueri Agência 
Alameda Araguaia, nº 762, Shopping Flamingo, Alphaville 
Industrial l, Barueri/SP, CEP 06455-000 

Taboão da Serra Agência 
Estrada de São Francisco, 33.300, Parque Taboão,  Taboão 
da Serra/SP, CEP 06765-000 

CoƟa Agência Avenida Professor Manoel José Pedroso, nº 1326, Parque 
Bahia, CoƟa/SP, CEP 06717-100 

 
5.3. Os serviços da Equipe Residente serão prestados de segunda a sexta-feira, no regime de 44 
horas semanais, dentro do horário de funcionamento da DRF/OSA, compreendido entre as 7:30 
e as 19:45 horas. O início e o término da jornada diária de trabalho poderão ser alterados a 
qualquer tempo pela Administração. 
 5.3.1. Eventualmente, após autorização do fiscal e/ou gestor do contrato, a equipe 
residente estará autorizada a realizar horas extras, limitada a 20 (vinte) horas mensais para cada 
um dos postos, para exercer manutenções emergenciais ou fora do horário esƟpulado no item 
anterior. 
 
Materiais a serem disponibilizados  
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, os quais não serão ressarcidos conforme 
subitem 5.4.1.1, elencados no Apêndice V – Ferramental Mínimo e Materiais de Consumo 
Disponibilizados Pela Contratada, nas quanƟdades esƟmadas e qualidades estabelecidas, 
promovendo sua subsƟtuição quando necessário. 
 5.4.1. O valor das ferramentas não será ressarcido, devendo ser incluídos no valor 
mensal do  contrato, constante da proposta da licitante, informado no campo correspondente 
da planilha de custos e formação de preços. 
  5.4.1.1. Caso o contrato seja prorrogado até o final de 120 (cento e vinte) meses, 
as ferramentas, equipamentos e utensílios passarão a ser propriedade da DRF/OSA, estando a 
Contratada impedida de reƟrá-los, já que desta forma a Administração terá pagado 
integralmente esses itens. 
 5.4.2. O material de consumo necessário à execução dos serviços está relacionado 
exemplificaƟvamente no Apêndice V deste Termo de Referência. 
  5.4.2.1. A Contratada deverá fornecer todo material de consumo de uso diário 
relacionado à práƟca usual de manutenção predial, que deverão ser de boa qualidade e estar 
em boas condições. 
  5.4.2.2. O valor dos materiais de consumo não será ressarcido, devendo ser 
incluído no valor mensal fixo do contrato, constante da proposta do licitante, informado no 
campo correspondente da planilha de composição de custos. 
 5.4.3. Todas as peças e componentes necessários à execução das manutenções 
prevenƟvas e correƟvas deverão ser adquiridos pela Contratada, através da uƟlização dos preços 



 
 

 
 

da tabela SINAPI ou subsidiariamente (na falta da especificação do insumo na tabela SINAPI 
acrescidos do BDI apurado na planilha de custos). 
  5.4.3.1. Caso alguma peça, comprovadamente, não faça parte da tabela SINAPI, 
a empresa deverá apresentar cotação com um mínimo de três preços de lojas İsicas ou sites da 
internet e adquiri-los conforme a menor cotação, com a aplicação do mesmo desconto ofertado 
pela licitante sobre os preços da tabela SINAPI, acrescidos do BDI apurado na planilha de custos. 
A cotação dos preços deverá ser apresentada à administração para que seja aprovada, através 
de Formulário de Autorização de Compra (FAC). O valor dos FACs autorizados pela Administração 
deverão ser faturados juntamente com os serviços mensais prestados. 
  5.4.3.2. O valor total mensal de gastos com peças e serviços sob demanda ficará 
limitado ao valor total para aquisição de peças e serviços estabelecidos na Planilha de Custos e 
Formação de Preços, já considerados o BDI aplicado. 
 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
5.5. A demanda do órgão tem como base as caracterísƟcas listadas no Apêndice VI – Relações 
do Prédio, Sistemas e Equipamentos. 
5.6. A planilha de custos prevê, além dos custos diretamente ligados aos postos de serviço, os 
custos de ferramentas e materiais de consumo. 
 5.6.1. A remuneração mensal dos serviços consisƟrá em uma parte fixa e numa parte 
variável (paga somente quando efeƟvamente uƟlizada, no valor exato da sua uƟlização); 
 5.6.2. A remuneração da Equipe de Apoio será determinada com base no valor do 
homem-hora da tabela SINAPI acrescida do BDI apurado na planilha de custos ofertado quando 
da licitação e corresponderá a parte variável do contrato, sendo paga somente nos meses em 
que for efeƟvamente uƟlizada, no valor exato da uƟlização, respeitando-se os limites impostos 
em contrato. 
 5.6.3. Para remuneração da Equipe de Apoio, das peças e dos serviços de engenharia 
sob demanda, uƟlizar-se-á, sempre que possível, de forma fixa pelo período de 12 (doze) meses, 
a tabela SINAPI, qualificada como “sem desoneração” - Unidade da Federação: SP, vigente à 
época da apresentação da proposta. Decorrido aquele período, ou seja, cumprida a anualidade 
da apresentação da proposta, adotar-se-á nova publicação da tabela SINAPI, a qual será uƟlizada 
por mais 12 (doze) meses consecuƟvos e assim sucessivamente até o final dos 120 (cento e vinte) 
meses de vigência. 
 5.6.4. Os gastos com os responsáveis técnicos, supervisores e prepostos não se 
confundem com os da Equipe de Apoio, devendo aqueles estarem diluídos nos Custos Indiretos 
da Planilha de Custos e Formação de Preços. 
 
Especificação da garanƟa do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)  
5.7. O prazo de garanƟa contratual dos serviços, complementar à garanƟa legal, será de, no 
mínimo 03 (três) meses, contado a parƟr do primeiro dia úƟl subsequente à data do recebimento 
definiƟvo do objeto. 
 
Procedimentos de transição e finalização do contrato  
5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
caracterísƟcas do objeto. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 



 
 

 
 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaƟcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples aposƟla. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou enƟdade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admiƟndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
 6.3.1. A Contratada deverá ter um sistema de atendimento ao cliente, para cobertura 
fora do horário de expediente normal e sistema de plantão, para eventuais emergências nos 
sábados, domingos e feriados. 
  6.3.1.1. A remuneração de situações dispostas no subitem acima será feita 
respeitando o limite de 20 (vinte) horas mensais para cada um dos postos da equipe residente, 
respeitando o disposto em convenção ou acordo coleƟvo das categorias. 
6.4. O órgão ou enƟdade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enƟdade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
 
Preposto  
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
6.7. A Contratante poderá recusar, desde que jusƟficadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
aƟvidade. 
 
Fiscalização 
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou 
pelos respecƟvos subsƟtutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
 
Fiscalização Técnica 
6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.11. IdenƟficada qualquer inexaƟdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiƟrá 
noƟficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 



 
 

 
 

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesƟva renovação ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 
Fiscalização AdministraƟva 
6.15. O fiscal administraƟvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanƟas, as glosas e a formalização 
de aposƟlamento e termos adiƟvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
perƟnentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraƟvo do 
contrato atuará tempesƟvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
Gestor do Contrato 
6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).  
6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
6.20. O gestor do contrato emiƟrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administraƟvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objeƟvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraƟvo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objeƟvos que tenham jusƟficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das aƟvidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perƟnente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
7.1. A avaliação da execução do objeto uƟlizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme apêndice II. 
 7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 



 
 

 
 

  7.1.1.1. não produzir os resultados acordados; 
  7.1.1.2. deixar de executar as aƟvidades contratadas, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida; 
  7.1.1.3. deixar de uƟlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou uƟlizou-os com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada. 
7.2. A uƟlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 
 
Do recebimento 
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico 
e administraƟvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administraƟvo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto 
nº 11.246, de 2022). 
 7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem 
a parcela a ser paga.  
 7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
 7.3.3. O fiscal administraƟvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administraƟvo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 
 7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 
sob o ponto de vista técnico e administraƟvo. 
 7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 
  7.3.5.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 
  7.3.5.2. o fiscal administraƟvo deverá verificar a efeƟva realização dos 
dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS 
do mês anterior, dentre outros, emiƟndo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
 7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úlƟmo. 
 7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a úlƟma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da úlƟma e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
 7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  
 7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 



 
 

 
 

fiscalização técnica e administraƟva e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definiƟvo. 
7.5. Os serviços serão recebidos definiƟvamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quanƟdade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  
 7.5.1. EmiƟr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administraƟvo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objeƟvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 
nº 11.246, de 2022). 
 7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais perƟnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respecƟvas correções; 
 7.5.3. EmiƟr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiƟvo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  
 7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização; e 
 7.5.5. Enviar a documentação perƟnente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quanƟdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que perƟne à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.8. O recebimento provisório ou definiƟvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade éƟco-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7º, §2º da Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 77/2022. 
 7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 a) o prazo de validade; 
 b) a data da emissão; 
 c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
 d) o período respecƟvo de execução do contrato; 
 e) o valor a pagar; e 
 f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 



 
 

 
 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 
7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) idenƟficar possível razão que impeça a 
parƟcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impediƟvas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018). 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua noƟficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o recebimento de seus 
créditos.  
7.16. PersisƟndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
7.17. Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.  
 
Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaƟva 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeƟva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  
 
Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária 
para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão reƟdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 



 
 

 
 

Cessão de crédito  
7.24. É admiƟda a cessão fiduciária de direitos crediơcios com insƟtuição financeira, nos termos 
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
 7.24.1. As cessões de crédito  não abrangidas pela Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 53, 
de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 
7.25. A eficácia da cessão de crédito  não abrangida pela Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 53, 
de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
adiƟvo ao contrato administraƟvo. 
7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respecƟvos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cerƟficação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber beneİcios ou incenƟvos fiscais ou crediơcios, direta ou indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desƟnado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraƟvos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeƟva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração (Instrução NormaƟva nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos) . 
7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conƟnuará sob a 
integral responsabilidade do contratado. 
 
Conta-Depósito Vinculada 
7.29. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 
e com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se 
refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 
98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência. 
7.30. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias. 
7.31. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da 
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e 
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempesƟvo e regular 
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
7.32. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: 
por falta da documentação perƟnente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e 
guias de recolhimento), os valores reƟdos cautelarmente serão depositados junto à JusƟça do 
Trabalho, com o objeƟvo de serem uƟlizados exclusivamente no pagamento de salários e das 
demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
7.33. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º 
salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de 
suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo 
contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, 
bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas 
verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN 
SEGES/MP n. 05/2017. 



 
 

 
 

7.34. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 
SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, 
incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou 
enƟdade promotora da contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das 
respecƟvas obrigações: 
 7.34.1. 13º (décimo terceiro) salário; 
 7.34.2. Férias e um terço consƟtucional de férias; 
 7.34.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 
 7.34.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 
 7.34.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados 
no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
7.35. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata 
die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta 
contratação e insƟtuição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão 
do Termo de Cooperação Técnica. 
7.36. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que 
sejam reƟdos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago 
diretamente à empresa que vier a prestar os serviços. 
7.37. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou enƟdade contratante para uƟlizar 
os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens 
acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações 
ocorridas durante a vigência do contrato. 
7.38. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respecƟvos prazos de 
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será 
expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito 
vinculada, que será encaminhada à InsƟtuição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 
7.39. A autorização de movimentação deverá especificar que se desƟna exclusivamente para o 
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores 
favorecidos. 
7.40. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, 
contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a 
quitação das obrigações trabalhistas. 
7.41. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 
respecƟva Ɵtular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 
categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da 
quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relaƟvos ao serviço contratado, 
conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
 
Regime de execução  
8.2. O regime de execução do contrato será o de Empreitada por Preço Global. 
 



 
 

 
 

Critérios de aceitabilidade de preços 
8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 
critério de aceitabilidade de preços será o valor global esƟmado para a contratação. 
 8.3.1. O licitante que esƟver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quanƟtaƟvos e os 
preços unitários Ɵdos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);  
 
Exigências de habilitação 
8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
 
Habilitação jurídica 
8.6. Pessoa İsica: cédula de idenƟdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de idenƟficação em todo o território nacional;  
8.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs, a cargo da Junta 
Comercial da respecƟva sede;  
8.8. Microempreendedor Individual - MEI: CerƟficado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenƟcidade no síƟo 
hƩps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenƟficada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consƟtuƟvo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanƟs, a cargo da Junta Comercial da 
respecƟva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
8.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaƟva onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução NormaƟva DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 
8.11. Sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consƟtuƟvo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecƟvamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanƟs onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 
8.13. Sociedade cooperaƟva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respecƟva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respecƟva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
cerƟdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida AƟva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaƟvos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.18. Prova de regularidade com o Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS); 



 
 

 
 

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante a 
apresentação de cerƟdão negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relaƟvo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, perƟnente ao seu ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto contratual;  
8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relaƟva à aƟvidade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecƟva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneİcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.24. cerƟdão negaƟva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa İsica, desde que admiƟda a sua parƟcipação na licitação (art. 
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução NormaƟva Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples;  
8.25. cerƟdão negaƟva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) úlƟmos exercícios sociais, comprovando: 
 8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um);  
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão subsƟtuir os demonstraƟvos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 
8.28. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlƟmo exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido consƟtuída há menos de 2 (dois) anos.  
8.29. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.30. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total esƟmado da contratação. 
8.31. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão subsƟtuir os demonstraƟvos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
8.32. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
Qualificação Técnica 
8.34. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
 8.34.1. A declaração acima poderá ser subsƟtuída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação 



 
 

 
 

8.35. Registro ou inscrição da empresa na enƟdade profissional competente (CREA - Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia ou  Conselho Regional dos Técnicos Industriais), em plena 
validade 
8.36. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a enƟdade profissional 
competente no Brasil. 
8.37. Apresentação dos profissionais abaixo indicados, devidamente registrados no conselho 
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
obra ou serviço de caracterísƟcas semelhantes, também abaixo indicados: 
 8.37.1. Para o Engenheiro Eletricista ou Técnico em Eletrotécnica: serviços de 
manutenção de instalações elétricas prediais; 
 8.37.2. Para o Engenheiro Civil ou Técnico em Edificações e Construção Civil: serviços 
de manutenção predial.  
8.38. Os profissionais indicados na forma supra deverão parƟcipar do serviço objeto do contrato, 
e será admiƟda a sua subsƟtuição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração. 
8.39. Comprovação de apƟdão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item perƟnente, 
por meio da apresentação de cerƟdões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emiƟdo(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
 8.39.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes caracterísƟcas mínimas:  
  8.39.1.1. prestação de, no mínimo, 6 (seis) meses na execução de serviços de 
manutenção predial; 
  8.39.1.2. Será admiƟda, para fins de comprovação de quanƟtaƟvo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
  8.39.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 
  8.39.1.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legiƟmidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 
e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo esƟmado total da contratação é de R$ 486.755,16 (quatrocentos e oitenta e seis mil, 
setecentos e setenta e cinco reais e dezesseis centavos), conforme custos unitários apostos nas 
tabelas do item 1.1 deste Termo de Referência. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 I) Gestão/Unidade: 00001/170147; 
 II) Fonte de Recursos: 0150251030; 
 III) Programa de Trabalho: 089116; 
 IV) Elemento de Despesa: 339039; 
 V) Plano Interno: OUTRCUSTEIO; 
10.3. A dotação relaƟva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respecƟva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
aposƟlamento. 



 
 

 
 

 
11. APÊNDICES 
I- Estudo Técnico Preliminar; 
II- Instrumento de Medição de Resultados (IMR); 
III- Planilha de Custos e Formação de Preços preenchida pela Equipe de Planejamento; 
IV- RoƟna de Execução de Serviços; 
V- Ferramental Mínimo e Materiais de Consumo Disponibilizados Pela Contratada; 
VI- Relação de Prédios, Instalações e Equipamentos. 
 
 

Santo André, 12 de março de 2024 
Equipe de Planejamento de Licitações 


